
 
 
 
 
 
 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

__________________________________________________________________________________ 
 

________________________________________________________________________________ 
 Rua General Osório, 200–CEP 96900-000– SOBRADINHO– RS 

 CNPJ 87.592.861/0001-94–  Fone (51)3742.1098 – Fax (51)3742.1545– 
 E-mail: administracao@sobradinho-rs.com.br – site: www.sobradinho-rs.com.br 

 “Doe sangue, doe órgãos, salve uma vida.” 

PROJETO DE LEI Nº 127, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2015. 
 

Dispõe sobre a concessão de incentivos para 
instalação de Indústrias, Agroindústrias, 
Estabelecimentos Comerciais e de Serviços no 
Município de Sobradinho, revoga a Lei nº 4.029, 
de 02 de dezembro de 2014, e dá outras 
providências.  

 
 
 

Art. 1º. A concessão de incentivos para instalações de indústrias, 
agroindústrias, estabelecimentos comerciais e de serviços, visando a estimular 
o desenvolvimento econômico e social do Município, obedecerá aos critérios 
estabelecidos nesta Lei.  
§ 1º. O Município poderá conceder incentivos, mediante prévia demonstração 
de interesse público, sob as mais diversas formas.  
§ 2º. Os incentivos de que trata este artigo, atendidos os limites dos recursos 
orçamentários, financeiros e dos bens, próprios do Município, dar-se-ão 
levando em conta a função social decorrente, principalmente, da geração de 
empregos e renda, considerando também a importância para a economia local 
e regional. 
 
Art. 2º. Considerando a função social, a expressão econômica e a natureza do 
empreendimento, os incentivos poderão consistir em: 
I – concessão de direito real de uso ou doação de imóveis para a instalação ou 
ampliação, em especial nos segmentos industrial e agroindustrial; 
II – pagamento de aluguel de imóvel destinado a empreendimento; 
III – execução de serviços de terraplanagem, aterro, transporte de terras, 
materiais de construção e outros; 
IV – concessão de uso ou doação de bens e equipamentos; 
V – outros, na forma de lei específica. 
Parágrafo Único. Independentemente dos incentivos descritos no caput do 
Art. 2º, poderá o Poder Executivo Municipal, desde que ouvido previamente o 
CONDEM – Conselho de Desenvolvimento Econômico do Município, conceder 
às empresas interessadas, outras formas de auxílio, como por exemplo: 
pavimentações, redes de água, redes de energia elétrica... Sempre 
considerando o incremento das atividades industrial, comercial e de serviços 
para a economia do Município. 
 
Art. 3º. Os benefícios previstos nesta Lei serão concedidos com observância 
dos seguintes princípios e condições: 
I – no caso de concessão de direito real de uso ou doação de imóvel deverá 
haver a previsão de cláusula de reversão, sem direito a indenização, se a 
empresa não iniciar as adequações ou construção no local em até 6 (seis) 
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meses e/ou, não se instalar plenamente em um prazo de até 02 (dois) anos na 
forma do projeto aprovado previamente, ou ainda, se cessar suas atividades, 
transcorridos menos de 10 (dez) anos contados do início de efetivo 
funcionamento; 
II – no caso de pagamento de aluguel de imóvel destinado à instalação de 
empresa, o prazo de vigência do contrato será pelo período mínimo de 12 
(doze) meses e máximo de 120 (cento e vinte) meses, sendo que se o 
benefício for conferido por período inferior ao máximo, poderá ser prorrogado 
por períodos iguais, não ultrapassando os 120 (cento e vinte) meses.  
III – Ao final do prazo máximo da concessão, e, principalmente, observando a 
função social do empreendimento, havendo disposição das partes, parecer 
favorável do Conselho de Desenvolvimento Econômico do Município – 
CONDEM, e aprovação pelo Poder Legislativo, poderá ser celebrado um novo 
contrato; 
IV – a execução de serviços de terraplanagem, aterro, transporte de terras e 
materiais de construção e similares poderá ser concedida de acordo com o 
interesse do empreendedor e disponibilidade do Município; 
V – a concessão de uso ou a doação de bens e equipamentos somente 
ocorrerá quando destinado à instalação e ao funcionamento de 
empreendimento dentro dos limites do Município; 
Parágrafo Único. Na hipótese de concessão de direito real de uso ou de 
doação de imóvel, a resolução ou reversão dar-se-á sem direito à indenização 
pelas benfeitorias construídas, cujo valor será considerado como de 
conservação do bem concedido. 

 
Art. 4º. Para a concessão dos benefícios previstos nos incisos do Artigo 3º, as 
empresas deverão atender aos seguintes princípios, critérios e obrigações: 
I – apresentação do contrato social ou cópia do ato constitutivo da empresa, 
acompanhado de prova de regularidade quanto aos tributos federais, estaduais 
e municipais, contribuições previdenciárias e do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS); 
II – apresentação de projeto circunstanciado do investimento que pretende 
realizar, compreendendo, se for o caso, a construção do prédio ou pavilhão e 
seu cronograma de execução, instalações, produção estimada, projeção de 
faturamento mínimo, estimativa de geração de ICMS, IPI e ISS, projeção do 
número de empregos diretos e indiretos a serem gerados e estudo da 
viabilidade econômica do empreendimento. 
Parágrafo Único. A Administração Municipal, após as manifestações do 
CONDEM – Conselho de Desenvolvimento Econômico do Município, dos 
órgãos técnicos e da Assessoria Jurídica, decidirá sobre o pedido, 
especialmente, analisando os compromissos da empresa e os benefícios 
possíveis de serem concedidos pelo Município, encaminhando Projeto de Lei 
ao Poder Legislativo Municipal para autorizar a concessão dos incentivos 
previamente definidos. 
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Art. 5º.  Os incentivos instituídos por esta Lei serão objeto de Projeto de Lei 
específico, caso a caso, remetido pelo Executivo à Câmara Municipal, 
acompanhado dos devidos pareceres e amplamente justificado. 
 
Art. 6º. Após autorização legislativa, a concessão dos incentivos será 
formalizada mediante instrumento contratual nele constando o 
empreendimento incentivado, a modalidade e o valor do investimento, a forma 
como será concedido, as obrigações da empresa incentivada e a garantia do 
cumprimento de todas as obrigações, assim como o dever de ressarcir o 
Município na hipótese de descumprimento parcial ou total das obrigações. 
 
Art. 7º. Na falta de cumprimento do disposto nesta Lei e no Contrato de que 
trata o § 2º do Artigo 4º, as empresas contempladas terão, após notificação e 
assegurado o contraditório (ampla defesa) – em até 15 dias, contados da data 
do recebimento da devida Notificação – os benefícios cassados, sem que lhes 
caiba indenizações de qualquer espécie. Portanto, sem prejuízo de 
ressarcimento de valores pelo Município. 
Parágrafo único. A fiscalização das atividades desenvolvidas pelo 
empreendedor será exercida pela Administração Municipal através da 
Secretaria Municipal da Indústria, Comércio e Serviços. 
 
Art. 8º. Cabe à empresa beneficiária do direito real de uso ou doação do 
imóvel, atender o que segue: 
I – as obras de construção a serem executadas nos terrenos públicos, deverão 
obedecer rigorosamente à legislação vigente, especialmente as normas 
ambientais, Código de Obras, Plano Diretor Participativo e demais leis 
pertinentes; 
II – gerar novos empregos conforme o comprometido inicialmente, e manter, na 
pior das hipóteses, este mesmo número para os demais períodos; 
III – arcar com todas as despesas decorrentes da instalação, uso e 
manutenção do bem concedido, tais como: contas de consumo, tributos, 
contribuições e licenças incidentes sobre o referido imóvel; 
IV – restituir ao patrimônio municipal o lote concedido, na hipótese da não 
consolidação nos 10 (dez) anos previstos nesta Lei, em conjunto com as 
benfeitorias construídas no imóvel, sem que lhe caiba quaisquer direitos a 
indenizações;  
V – ao final dos 10 (dez) anos e tendo a empresa cumprido todas as 
exigências legais, terá direito à transferência para si do lote em que se 
encontra instalada; 
VI – a obrigação de iniciar as obras de instalações em lotes concedidos pelo 
Município se dará em um prazo, impostergável, de 06 (seis) meses e de início 
das atividades produtivas no prazo máximo, também impreterível, de 02 (dois) 
anos, a contar da data da assinatura do Termo Administrativo. Este prazo 
poderá ser prorrogado no caso de força maior, plenamente justificado e 
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entendido como relevante, após análise pelo Conselho de Desenvolvimento 
Econômico do Município – CONDEM; 
VII – manter permanentemente a destinação do imóvel no desenvolvimento da 
atividade industrial, comercial ou de serviços inicialmente prevista, salvo na 
hipótese de alterações autorizadas pelo Poder Público Municipal;  
VIII – respeitar a indisponibilidade do bem adquirido para alienação ou 
exoneração, salvo quando gravado em garantia de operação de crédito com 
instituição financeira ou grupo de consórcio, cujo recurso seja destinado, 
exclusivamente, a construção, ampliação ou melhoria de pavilhões ou 
instalações, vinculando-se o credor à manutenção da destinação do imóvel, 
sob pena de incidência da cláusula resolutória; 
IX – respeitar a indisponibilidade do bem objeto do contrato, sob qualquer 
alegação, para arrendamento mercantil ou qualquer outra figura jurídica que 
importe sua transferência a terceiros, salvo quando expressa e previamente 
autorizado pelo Poder Executivo Municipal. 
 
Art. 9º. Fica revogada a Lei nº 4.029, de 02 de dezembro de 2014, e mantidos 
os contratos firmados sob a égide da referida Lei e anteriores, respeitados os 
prazos contratuais pactuados.  
 
Art. 10º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
                                                             Gabinete do Prefeito Municipal de Sobradinho, 
aos 21 dias do mês de dezembro de 2015. 
 
                                                            
         

 Luiz Affonso Trevisan 
     Prefeito Municipal 
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Ofício nº 534/2015-SMA                   Sobradinho, 21 de dezembro de 2015. 
 
 
 
Ilmo.Sr.: 
Valmor Antônio Gonçalves 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
SOBRADINHO – RS. 
 
 

 Senhor Presidente: 
 
 
 
 Ao cumprimentar Vossa Senhoria, 

encaminhamos o Projeto de Lei nº 127, dispõe sobre a concessão de 
incentivos para instalação de Indústrias, Agroindústrias, Estabelecimentos 
Comerciais e de Serviços no Município de Sobradinho, revoga a Lei nº 4.029, 
de 02 de dezembro de 2014, e dá outras providências. 

 
 Justifica-se o Projeto considerando  

solicitação da Secretaria Municipal da Indústria, Comércio e Serviços, em Of. 
Nº 054/2015, onde expõe que existem contradição na Lei Municipal nº 4.029, 
de 02.12.14, que poderão ocasionar processos judiciais,  gerando custos  
desnecessários. 

Encaminhamos, em anexo, Of. Nº 054/2015 da 
Secretaria Municipal da Indústria, Comércio e Serviços, Parecer  Jurídico da 
DPM. 

Contando com a aprovação do Projeto, desde já 
agradecemos. 

 
 
Atenciosamente, 
 
 
Luiz Affonso Trevisan, 
Prefeito Municipal. 


